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Aos 06 dias do mês de maio de 2015, pelas 09:30 horas, reuniu a Comissão de 

Economia e Obras Públicas, na sala 1 do Palácio de S. Bento, na presença dos 

Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta 

ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

09:30 

1. Apreciação e votação das atas n.os 256/XII e 257/XII, relativas às reuniões 

de 28 e 29 de abril de 2015 

 

2. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo PS para audição do 

Secretário de Estado da Inovação, Investimento e Competitividade, sobre o 

processo dos trabalhadores colocados em situação de requalificação 

provenientes de organismos tutelados pelo Ministério que dirige. 

 

3. Conclusão da discussão em Comissão do Projeto de Resolução n.º 

900/XII/3.ª (BE) – Recomenda ao Governo medidas para aumentar a 

transparência e o controlo da agência de crédito à exportação (COSEC). 

 

4. Fixação da Redação Final da Proposta de Lei nº 287/XII/4ª (GOV) – “Aprova 

o Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros.” 

 

5. Outros assuntos 

 

10:00 

Audição do Presidente do Conselho de Administração da ANA - Aeroportos de 

Portugal, na sequência do Requerimento apresentado pelo PSD / CDS-PP 

 

 

___________________ 

 

Por impossibilidade de presença do Senhor Presidente, assumiu a presidência da 

Comissão o Senhor Vice-Presidente, Deputado Fernando Serrasqueiro (PS). 

 



   
COMISSÃO DE ECONOMIA E OBRAS PÚBLICAS 

 

ATA NÚMERO 258/XII/ 4.ª SL 

 
09:30 

1. Apreciação e votação das atas n.os 256/XII e 257/XII, relativas às 

reuniões de 28 e 29 de abril de 2015 

 

Iniciada a reunião, o Senhor Presidente submeteu à votação as atas n.os 256/XII/4.ª e 

257/XII/4.ª, relativas às reuniões de 28 e 29 de abril, as quais foram aprovadas por 

unanimidade, registando-se a ausência do PCP e do PEV. 

 

2. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo PS para 

audição do Secretário de Estado da Inovação, Investimento e 

Competitividade, sobre o processo dos trabalhadores colocados em 

situação de requalificação provenientes de organismos tutelados pelo 

Ministério que dirige. 

 

A Senhora Deputada Hortense Martins (PS) apresentou sucintamente o requerimento, 

considerando que o mesmo se justificava nos seus termos e realçando a necessidade 

de esclarecer estes processos de requalificação, nomeadamente a não existência de 

plano individual de muitos dos trabalhadores que já estão em requalificação, e de 

perceber se a lei está ou não a ser cumprida. 

 

Usaram da palavra, a este propósito, os Senhores Deputados Luís Leite Ramos 

(PSD), para referir que este era um dos muitos requerimentos que o Grupo 

Parlamentar do PS tinha apresentado sobre este assunto, que o PSD tinha já 

viabilizado a audição do Secretário de Estado da Administração Pública na Comissão 

de Orçamento, Finanças e Administração Pública sobre esta matéria, uma vez que 

considerava que este era o membro do Governo indicado para esclarecer o assunto, 

pelo que não fazia sentido ouvir o Secretário de Estado da Inovação, Investimento e 

Competitividade nesta Comissão; Hélder Amaral (CDS-PP), para reiterar estes 

mesmos argumentos; e Mariana Mortágua (BE), para considerar que se o PS entendia 

pertinente ouvir o Secretário de Estado da Inovação, Investimento e Competitividade 

nesta Comissão para análise destes processos, o BE iria votar a favor. 
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Tornou a usar da palavra a Senhora Deputada Hortense Martins (PS), para reiterar 

que se tratava de questões que diziam respeito a muitos trabalhadores, que mereciam 

ser aprofundadas na CEOP, e que cada tutela tinha responsabilidades e devia 

responder pelos seus atos e pelas escolhas que fazia. Concluiu afirmando que o PS 

lamentava a reação da maioria e que não era de forma leviana que se interrompia a 

carreira das pessoas, sem se saber quais as consequências dessa interrupção. 

 

Submetido à votação, o requerimento foi rejeitado, com votos contra do PSD e do 

CDS-PP e votos a favor do PS, do PCP e do BE. 

 

3. Conclusão da discussão em Comissão do Projeto de Resolução n.º 

900/XII/3.ª (BE) – Recomenda ao Governo medidas para aumentar a 

transparência e o controlo da agência de crédito à exportação (COSEC). 

 

A Comissão retomou a discussão deste projeto de resolução, que tinha sido iniciada 

em 7 de julho de 2014, tendo a Senhora Deputada Mariana Mortágua (BE) referido 

que entendia que os pontos 4 e 5 do projeto de resolução tinham tido resposta, mas o 

mesmo não tinha acontecido com os pontos 1, 2, 3 e 6, pelo que fazia todo o sentido 

mantê-los. Considerou que, independentemente dos mínimos de exigência quanto à 

avaliação do impacto dos projetos candidatos, do seu desenvolvimento e desempenho 

e da divulgação de informação, defendeu que se deveria procurar ter mais informação 

e ultrapassar os mínimos exigíveis nessa matéria. 

 

Usaram da palavra os Senhores Deputados Nuno Serra (PSD), Hélder Amaral (CDS-

PP), Fernando Serrasqueiro (PS) e Bruno Dias (PCP). 

O Senhor Deputado Nuno Serra (PSD) informou que o PSD se encontrava 

completamente esclarecido pelas respostas da COSEC e do Governo, tendo 

destacado o mérito do projeto de resolução, por ter alertado para as falhas existentes, 

permitindo assim que as mesmas fossem colmatadas. Considerou que o assunto 

estava esclarecido e fechado, não carecendo de mais discussão. 

Pelo Senhor Deputado Hélder Amaral (CDS-PP) foi afirmado que as respostas tinham 

sido claras e que se revia na posição expressa pelo orador antecedente. 
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O Senhor Deputado Fernando Serrasqueiro (PS) realçou que se justificava da parte do 

Estado especiais cuidados no sentido de que os processos fossem analisados com 

toda a transparência e equidade, uma vez que, apesar de a COSEC ser uma 

instituição privada, tem uma intervenção estatal ao nível da garantia. Referiu também 

que o seu partido apoiará tudo o que seja a transparência e a publicitação dos critérios 

subjacentes à análise dos processos, com respeito pela confidencialidade inerente aos 

negócios, até porque lhe tinham chegado algumas críticas quanto às justificações para 

a recusa de alguns projetos. 

Pelo Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) foi reafirmada a perplexidade por se entregar 

uma vertente estratégica e crítica da economia portuguesa, como a promoção e a 

apoio à economia nacional relativamente ao financiamento e ao seguro de crédito 

quanto às exportações e às transações internacionais, a uma empresa que não segue 

necessariamente a agenda do interesse público. Defende que quando se trata de 

matéria sensível, como a transparência e do escrutínio dos projetos apoiados, o facto 

de a Assembleia da República obter como resposta uma proposta de mais 

transparência que vai para além dos compromissos assumidos internacionalmente, 

levanta a questão de saber se se deve ir mais longe ou não. Em seu entender, se se 

tiver esse entendimento, essas recomendações deveriam ser discutidas e adotadas, 

tendo discordado das posições que defendiam que o assunto estava resolvido e não 

necessitava de ser mais discutido. 

 

Finalmente, o Senhor Presidente questionou a Senhora Deputada Mariana Mortágua 

(BE) se iria expurgar o projeto de resolução dos pontos 4 e 5, ao que esta respondeu 

afirmativamente, independentemente de poder acrescentar algum outro ponto que os 

outros grupos parlamentares entendessem necessário. 

 

 

4. Fixação da Redação Final da Proposta de Lei nº 287/XII/4ª (GOV) – 

“Aprova o Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de 

Passageiros.” 
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A redação final foi fixada nos termos regimentais, sem votos contra, tendo sido aceites 

as sugestões apresentadas pelo serviço competente, com exceção das assinaladas na 

informação, e as demais registadas no texto. 

 

5. Outros assuntos 

 

O Senhor Presidente informou que tinha chegado à Comissão a redação final relativas 

aos Projetos de Lei n.º 771/XII/4.ª e 796/XII/4.ª, e que a mesma tinha sido distribuída 

aos Deputados, com a demais documentação para esta reunião. 

 

Pelo Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) foi solicitado que não se fixasse a redação 

final nesta reunião, agendando-se a mesma para a reunião ordinária seguinte. 

 

10:00 

Audição do Presidente do Conselho de Administração da ANA - 

Aeroportos de Portugal, na sequência do Requerimento apresentado pelo 

PSD / CDS-PP 

 

O Senhor Presidente deu as boas vindas ao Presidente do Conselho de Administração 

da ANA – Aeroportos de Portugal, a quem deu de seguida a palavra para uma 

intervenção inicial. 

 

Na primeira ronda de perguntas usaram da palavra os Senhores Deputados Luís Leite 

Ramos (PSD), João Gonçalves Pereira (CDS-PP9, Fernando Serrasqueiro (PS), 

Bruno Dias (PCP) e Mariana Mortágua (BE), tendo o Senhor Presidente do Conselho 

de Administração da ANA – Aeroportos de Portugal respondido individualmente aos 

Senhores Deputados. 

 

Na segunda ronda de perguntas, foram solicitados esclarecimentos adicionais pelos 

Senhores Deputados Nuno Matias (PSD), João Gonçalves Pereira (CDS-PP), Paulo 

Campos (PS), Bruno Dias (PCP) e Mariana Mortágua (BE), os quais foram prestados 

pelo Senhor Presidente do Conselho de Administração da ANA – Aeroportos de 

Portugal. 
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Finalmente, na última ronda de perguntas usaram da palavra os Senhores Deputados 

Carina Oliveira (PSD), João Gonçalves Pereira (CDS-PP), Rui Paulo Figueiredo (PS), 

Bruno Dias (PCP) e Rui Barreto (CDS-PP), tendo o Senhor Presidente do Conselho de 

Administração da ANA – Aeroportos de Portugal respondido a final. O Senhor 

Deputado Nuno Matias (PSD) usou da palavra para uma interpelação à Mesa. 

 

A audição foi objeto de gravação, a qual pode ser consultada na página da Comissão 

na Internet. 

 

A reunião foi encerrada às 13:00 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 07 de maio de 2015. 

 

O VICE-PRESIDENTE  

 

 

(FERNANDO SERRASQUEIRO) 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=100095
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Afonso Oliveira 
 Altino Bessa 
 Ana Paula Vitorino 
 Bruno Dias 
 Carina Oliveira 
 Fernando Jesus 
 Fernando Serrasqueiro 
 Helder Amaral 
 Hortense Martins 
 Luís Leite Ramos 
 Luís Vales 
 Mariana Mortágua 
 Nuno Encarnação 
 Nuno Filipe Matias 
 Nuno Serra 
 Odete Silva 
 Paulo Ribeiro de Campos 
 Rui Paulo Figueiredo 
 Valter Ribeiro 
 Bruno Inácio 
 Cristóvão Crespo 
 João Gonçalves Pereira 
 Mário Magalhães 
 Paulo Cavaleiro 
 Paulo Simões Ribeiro 
 Rui Barreto 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Eduardo Teixeira 
 Pedro Nuno Santos 
 Pedro Pinto 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Heloísa Apolónia 
 
 


